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RESUMO 

 

As drogas estão presentes na nossa sociedade há milênios, sendo o seu consumo uma prática 

presente e observada nas experiências humanas em diversos contextos, como em rituais, 

comemorações, manifestações religiosas, ou simplesmente, na busca por prazer ou alívio de 

preocupações e tensões. Porém, o consumo de risco dessas substâncias adquiriu dimensões 

preocupantes e têm se configurado como um problema de saúde pública nas últimas décadas. 

A assistência à pessoa com sofrimento psíquico e consumo de drogas possui como porta de 

entrada a Atenção Primária à Saúde (APS), representando a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF), que destina seus cuidados para os problemas de saúde das famílias de seus territórios 

de abrangência, realizando ações de prevenção, promoção e reabilitação. O objetivo deste 

estudo foi desenvolver oficinas de educação em saúde para o cuidado a usuários de drogas, 

voltadas para profissionais e trabalhadores da APS. Para subsidiar sua implementação, foram 

realizados grupos focais com profissionais/trabalhadores do Centro de Saúde da Família 

(CSF) Centro, em Sobral-CE, a fim de identificar desafios, limitações, conhecimentos e 

compreensões relacionadas ao cuidado dessa população. Trata-se de uma 

pesquisa-intervenção, possui natureza aplicada do tipo exploratória com abordagem 

qualitativa. A interpretação dos dados seguiu a análise de conteúdo proposta por Bardin, 

permitindo a interpretação sistemática e objetiva dos significados atribuídos pelos 

participantes e subsidiando a construção de práticas de cuidado mais qualificadas. A partir dos 

dados obtidos no grupo focal, foram realizadas duas oficinas de educação em saúde. A 

pesquisa revelou pontos importantes acerca da realidade da atuação dos profissionais do CSF 

Centro, em que aspectos como a rotatividade, sobrecarga de trabalho, falta de transporte e 

insumos de redução de danos, fazem parte de um conjunto de fatores que prejudicam a 

integralidade do cuidado dos usuários. Os resultados evidenciaram que, embora exista 

reconhecimento dos profissionais acerca da importância do acolhimento e da integralidade do 

cuidado, existem fragilidades quanto ao manejo do consumo de drogas na APS, com a 

predominância de encaminhamentos para serviços especializados e a centralidade na 

medicalização. Sobressaiu-se a carência de treinamentos e capacitações voltadas para as 

demandas abordadas.  

 

Palavras-chave: Usuários de drogas. Atenção primária à saúde. Educação em Saúde. 
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ABSTRACT 

 

Drugs have been present in our society for millennia, and their consumption is a practice 

observed in human experiences in various contexts, such as rituals, celebrations, religious 

manifestations, or simply in the search for pleasure or relief from worries and tensions. 

However, the risky consumption of these substances has reached alarming levels and has 

become a public health problem in recent decades. Assistance to people with mental suffering 

and substance use has its gateway in Primary Health Care (PHC), represented by the Family 

Health Strategy (FHS), which focuses its care on the health problems of families in its 

coverage areas, carrying out prevention, promotion, and rehabilitation actions. The objective 

of this study was to develop health education workshops for the care of drug users, aimed at 

PHC professionals and workers. To support their implementation, focus groups were held 

with professionals/workers from the Family Health Center (FHC) Center in Sobral-CE, in 

order to identify challenges, limitations, knowledge, and understanding related to the care of 

this population. This is an intervention study, exploratory in nature and qualitative in 

approach. Data interpretation followed the content analysis proposed by Bardin, allowing for 

systematic and objective interpretation of the meanings attributed by participants and 

supporting the development of more qualified care practices. Based on the data obtained from 

the focus group, two health education workshops were held. The research revealed important 

points about the reality of the work of CSF Centro professionals, in which aspects such as 

turnover, work overload, lack of transportation, and harm reduction supplies are part of a set 

of factors that undermine the comprehensiveness of user care. The results showed that, 

although professionals recognize the importance of welcoming and comprehensive care, there 

are weaknesses in the management of substance use in PHC, with a predominance of referrals 

to specialized services and a focus on medicalization. The lack of training and capacity 

building focused on the demands addressed stood out. 

 

Keywords: Drug users. Primary health care. Health education. 
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INTRODUÇÃO 

 

Contextualização do problema de pesquisa 

As drogas estão presentes na nossa sociedade há milênios, sendo o seu consumo 

uma prática presente e observada nas experiências humanas em diversos contextos, como em 

rituais, comemorações, manifestações religiosas, ou simplesmente, na busca por prazer ou 

alívio de preocupações e tensões (Vasconcelos et al., 2018; Souza & Ronzani, 2018; 

Gomes-Medeiros et al., 2019). Porém, o consumo de risco dessas substâncias adquiriu 

dimensões preocupantes e têm se configurado como um problema de saúde pública nas 

últimas décadas (Raupp & Adorno, 2011).  

O consumo de drogas é compreendido como um fenômeno histórico-cultural que 

abrange as diversas dimensões (econômica, social, psicológica e situacional), indo além de 

fatores genéticos e biológicos (Gomes-Medeiros et al., 2019) que contribuem para a 

disseminação do consumo, para o uso prejudicial e outras vulnerabilidades. Podemos apontar 

o paradigma do proibicionismo como um importante marco na história do consumo de drogas. 

Movimento iniciado no Séc. XX, o proibicionismo recebeu forte influência dos Estados 

Unidos. Impulsionado por fatores econômicos e políticos, como, por exemplo, o interesse das 

classes mais ricas em controlar a desordem urbana ligada ao uso de drogas e a busca da 

indústria farmacêutica pelo monopólio da produção. Essa perspectiva levou à criminalização 

do uso, da produção e da circulação de determinadas substâncias psicoativas, consolidando-se 

na chamada “Guerra às Drogas”, com a justificativa de proteção da saúde. Tal justificativa é 

bastante questionável diante dos impactos sociais e individuais causados desde então 

(Gomes-Medeiros et al., 2019). Tatmatsu et al. (2020) afirmam que essa retórica não se 

sustenta, pois as substâncias legais também estão associadas a importantes danos individuais e 

sociais. 

A Redução de Danos (RD) começou a ganhar espaço no Brasil entre as décadas 

de 1980 e 1990, em decorrência da disseminação das infecções pelo vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) entre pessoas que utilizavam drogas injetáveis. O 

movimento recebeu contribuições de experiências internacionais, porém, a RD foi incluída no 

Sistema Único de Saúde (SUS) apenas em 2003, com a criação da Política de Atenção 

Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas (PAIUAD) (Gomes & Dalla Vecchia, 2018). 

Essa política abarca os serviços e dispositivos disponíveis na área da saúde (atenção primária, 
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secundária e terciária) sendo responsáveis pelo cuidado integral e que devem manter 

comunicação entre si diante da assistência (Santos et al., 2022). 

A política da RD é relativamente recente, pouco conhecida por profissionais da 

saúde e pela população em geral, e tem sofrido fortes tentativas de enfraquecimento nos 

últimos anos. A RD é um paradigma que não desconsidera a possibilidade da abstinência, mas 

atua com o objetivo de que o indivíduo seja capaz de realizar suas próprias escolhas. Orienta 

acerca das diversas possibilidades para minimizar as vulnerabilidades decorrentes do 

consumo das drogas (Vasconcelos et al., 2018). Em vez de trabalhar com a abordagem 

centrada na prevenção, atenta-se para uma atuação pautada na educação e no diálogo, 

considerando a interação entre sujeito, droga e ambiente, compreensão essencial na promoção 

da educação para a autonomia e proteção individual e da comunidade (Tatmatsu et al., 2020). 

Todo esse contexto histórico-cultural, principalmente após o movimento da guerra 

às drogas, contribuiu para a construção de crenças, compreensões, preconceitos e estigmas 

que reforçam a marginalização, a discriminação e a exclusão das pessoas que consomem 

drogas, tornando-os ainda mais vulneráveis, além dos riscos inerentes ao próprio consumo. 

Esses fatores dificultam o acesso dessas pessoas a serviços de saúde e assistência, limitando 

suas possibilidades de cuidado e inclusão na sociedade (Souza & Ronzani, 2018). 

A partir da Reforma Psiquiátrica e Sanitária, um novo modelo de atenção na 

Saúde Pública surgiu para romper com a lógica da exclusão do modelo manicomial. A criação 

da Lei nº 10.216/2001, conhecida como Lei Paulo Delgado, foi o marco para a consolidação 

do modelo substitutivo aos manicômios no Brasil. O SUS assumiu a responsabilidade pelo 

cuidado dessa demanda, orientando linhas de cuidado articuladas entre os diferentes níveis de 

atenção, incluindo orientações específicas para pessoas com sofrimento psíquico e para 

aquelas em uso problemático de álcool e outras drogas (Vasconcelos et al., 2018). A Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS), instituída pela Portaria nº 3.088/2011, é fundamentada em 

ações com os seguintes princípios: humanização do cuidado, centralidade no sujeito,  

equidade, combate ao estigma e desenvolvimento de estratégias comunitárias e territoriais, 

incluindo a redução de danos (Brasil, 2011b). 

A assistência à pessoa com sofrimento psíquico e consumo de drogas possui como 

porta de entrada a Atenção Primária à Saúde (APS), representando a Estratégia de Saúde da 

Família (ESF), que destina seus cuidados para os problemas de saúde das famílias de seus 

territórios de abrangência, realizando ações de prevenção, promoção e reabilitação. A atuação 

das equipes da APS deve ser pautada no acolhimento, no diálogo, na escuta qualificada, 
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realizando visitas domiciliares, discussão e compartilhamento de casos, grupos e oficinas 

terapêuticas (Silva et al., 2024).  

Fernandes et al. (2015) apontam a Estratégia Saúde da Família como um contexto 

privilegiado no cuidado a pessoas em uso de drogas, por permitir identificar vulnerabilidades 

territoriais e manter proximidade com os usuários no território. Nesse contexto, o Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) desempenha papel central, já que sua inserção no cotidiano das 

famílias facilita o contato com esse público. 

Na prática, vemos uma atuação diferente, que considera a substância o problema. 

Neste contexto, o usuário é julgado, discriminado e negligenciado pelo uso. Segundo Santos 

et al. (2022), a RAPS tem sua implementação influenciada por diretrizes antidrogas, ainda 

sustentadas pela lógica proibicionista, que associa o consumo de drogas a uma imagem 

negativa do usuário, contribuindo para a criminalização do uso e para a reprodução de 

estigmas e preconceitos.  

O interesse no tema se deu a partir da experiência profissional da pesquisadora 

enquanto psicóloga do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras drogas (CAPS AD) de 

Sobral-CE, de quase 5 anos, ao se deparar com dificuldades recorrentes no cotidiano de 

trabalho em tentativas de compartilhar o cuidado dos usuários do serviço com a atenção 

básica. A problemática aqui trazida é a baixa implicação da APS em relação à demanda álcool 

e outras drogas, aspecto que não cumpre com a proposta da integralidade do cuidado e do 

cuidado no território. Tal experiência dá margem para uma compreensão de que se trata de 

uma demanda negligenciada e discriminada, pois foram presenciados discursos que reforçam 

estigmas, julgamentos morais e religiosos, ou relatos referindo medo ao abordar pessoas que 

fazem uso de drogas. Assim, surgiu o interesse em abordar tal temática na presente pesquisa, 

a fim de abordar possíveis dificuldades das equipes da APS e contribuir para um cuidado 

integral às pessoas que fazem uso prejudicial de álcool e outras drogas no contexto da atenção 

primária. 

Diante desse contexto, este estudo foi norteado pela seguinte questão: quais os 

desafios, limitações, conhecimentos e compreensões que os profissionais da APS têm sobre o 

cuidado às pessoas em uso problemático de álcool e outras drogas? A partir do levantamento 

dessas necessidades, foram realizadas oficinas para subsidiar as práticas de cuidado e 

assistência na atenção primária à saúde. 
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Justificativa e relevância 

 

A Reforma Psiquiátrica Brasileira impulsiona refletir acerca das relações entre o 

sujeito, a sociedade e as instituições, buscando que a pessoa em sofrimento psíquico seja 

reconhecida como sujeito de direitos, com acesso garantido a todos os níveis de atenção à 

saúde, especialmente à atenção básica (Iglesias & Avellar, 2019). 

A APS desempenha um papel fundamental na implementação de políticas de 

saúde mental, acolhendo as necessidades e os sofrimentos da população, incluindo os usuários 

de drogas. No entanto, a prática nesse setor ainda se baseia predominantemente em uma 

abordagem clínica tradicional, centrada no diagnóstico e no tratamento de doenças clínicas, 

com ênfase na medicalização e em um modelo reducionista e médico-centrado (Silva et al., 

2024; Silva et al., 2015). 

Nesse contexto, Silva et al. (2024) destacam que a efetivação de um cuidado 

singular e integral de usuários de drogas na ESF depende da percepção e do conhecimento dos 

profissionais  e o trabalho em equipe multiprofissional, com ênfase na colaboração e no 

diálogo, como uma potencialidade para qualificar a assistência.  

Entretanto, estudos indicam lacunas significativas nos processos educacionais 

voltados para os profissionais de saúde. Segundo Souza e Ronzani (2018), os processos de 

capacitação na área ainda são realizados de forma esporádica e fragmentada, carecendo de 

maior padronização metodológica e periódica, muitas vezes, sofrendo interferências políticas. 

Além disso, há desafios estruturais, como a sobrecarga de trabalho dos profissionais diante da 

alta demanda do setor primário, a rotatividade dos trabalhadores, a ilegalidade das drogas e a 

perspectiva proibicionista, que dificultam abordagens mais integradas e eficazes. 

Diante dos resultados da pesquisa, evidenciou-se a necessidade de desenvolver 

pesquisas que contribuam para aprimorar a atuação dos profissionais de saúde no atendimento 

a usuários de drogas. Intervenções que minimizem a discriminação e o estigma social dessas 

pessoas são urgentes, valorizando a liberdade de escolha, o autocuidado e a pluralidade das 

práticas terapêuticas como bases para a promoção dos direitos humano e da cidadania (Gomes 

& Dalla Vecchia, 2018). 

A pesquisa alinha-se diretamente aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente ao ODS 3 

– Saúde e Bem-Estar, ao ODS 4 – Educação de Qualidade, ao ODS 10 – Redução das 

Desigualdades e ao ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. No âmbito do ODS 3, a 
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investigação contribui para o fortalecimento das ações de prevenção e cuidado relacionados 

ao uso problemático de álcool e outras drogas, promovendo práticas de saúde mais 

humanizadas e seguras na APS. Em consonância com o ODS 4, o estudo estimula processos 

de educação permanente que qualificam os profissionais e favorecem a construção coletiva de 

saberes voltados à Redução de Danos. Ao defender o cuidado equânime e livre de estigmas, o 

trabalho também dialoga com o ODS 10, por promover a inclusão social de grupos 

historicamente marginalizados. Por fim, ao discutir a importância da segurança e valorização 

dos trabalhadores da saúde, bem como a construção de espaços de diálogo e 

corresponsabilidade, a pesquisa se aproxima do ODS 16, que incentiva práticas institucionais 

mais justas, participativas e sustentáveis (Organização das Nações Unidas, 2015). 

Este trabalho se justifica pela relevância social e em saúde pública, ao tratar de 

uma questão que atravessa a vida de pessoas em condições de grande vulnerabilidade. As 

oficinas educativas realizadas buscaram fortalecer o cuidado no território, sustentadas em uma 

prática acolhedora e humanizada, orientada pelos princípios da redução de danos. A proposta 

foi ampliar as possibilidades de cuidado, contribuindo para a redução das vulnerabilidades 

relacionadas ao uso de drogas e favorecendo a autonomia, a inclusão social e o bem-estar 

físico e mental das pessoas atendidas. 

Além disso, o estudo chama atenção para a necessidade de investir na formação 

contínua dos profissionais da APS, reconhecendo que o cuidado também passa pelo cuidado 

com quem cuida. O aperfeiçoamento das práticas, aliado a condições seguras e saudáveis de 

trabalho, é essencial para fortalecer a confiança, a motivação e o bem-estar dos trabalhadores, 

refletindo diretamente na qualidade do cuidado ofertado e na efetivação da RAPS. 

 

Objetivos 

 

Desenvolver oficinas educativas acerca do cuidado de pessoas em uso 

problemático de álcool e outras drogas para os profissionais da Atenção Primária à Saúde.  

 

Objetivos específicos: 

a)​ Identificar os desafios e limitações dos profissionais em relação a demandas das 

pessoas em uso problemático de álcool e outras drogas; 

b)​ Analisar as narrativas e compreensões dos profissionais sobre suas atuações frente 

à demanda de pessoas em uso problemático de álcool e outras drogas; 
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c)​ Implementar oficinas que orientem os profissionais quanto ao cuidado às pessoas 

em uso problemático de álcool e outras drogas com foco para a redução de danos.  

 

1.​ REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1. A APS e o cuidado no território 

 

A APS desempenha um papel central no cuidado territorial, com grande potencial 

de desenvolver ações de promoção, prevenção, reabilitação e manutenção da saúde. Visa 

atender as necessidades da população em seu cuidado integral, reduzindo as vulnerabilidades 

enfrentadas em determinado território. Assim, é tida como um dispositivo essencial no 

enfrentamento das dificuldades de acesso a serviços de saúde (Soares et al., 2024). Também 

conhecida no Brasil como atenção básica, consolidada pela Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB) em 2006, é considerada a porta de entrada do SUS, fortalecendo seus 

princípios: universalidade, equidade e integralidade, apontada como elemento fundamental 

para a manutenção de tais princípios (Pereira et al., 2025; Santos et al., 2023).  

Ganhando destaque nacional a partir da década de 1990, com a Reforma Sanitária, 

a criação do SUS, do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do Programa 

Saúde da Família (PSF), a APS transformou ao longo dos anos o modelo de atendimento 

fragmentado e curativo, resultando em um cuidado integral e realizando acompanhamento 

longitudinal das condições de saúde (Pereira et al., 2025).  

No novo modelo de atenção psicossocial, o conceito de cuidado é compreendido 

como fio condutor de um processo compartilhado, que busca promover autonomia, inclusão 

social e fortalecimento de vínculos de indivíduos e comunidades. Corresponde a uma 

construção de práticas humanizadas, sustentadas por vínculos, pela integralidade da atuação 

em rede e por uma abordagem que vai além do aspecto meramente técnico. Baseia-se em 

intervenções no território, entendido como cenário privilegiado de promoção da saúde, 

considerando a complexidade inerente ao processo saúde-doença. Esse modelo se concretiza 

por meio da articulação do cuidado em rede, integrando os diferentes pontos de atenção da 

RAPS (Morais et al., 2021).  

É imprescindível mencionar acerca do vínculo entre a equipe da APS e a 

comunidade, possibilitando a abordagem centrada no usuário. Pela proximidade do território, 

possibilita melhores condições de identificação dos problemas e necessidades 
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biopsicossociais, precisão diagnóstica, menores taxas de hospitalizações, maior 

resolutividade, além de ser mais acessível à população (Pereira et al., 2025).  

A APS desempenha, conforme destaca Pereira et al. (2025), a função de 

coordenar as redes de atenção, tanto do setor saúde quanto de outros setores, como justiça, 

educação, trabalho e cultura. Essa articulação é essencial para garantir a integralidade do 

cuidado da população e constitui base para o desenvolvimento do trabalho interdisciplinar. 

Soares et al. (2024) afirmam que a continuidade no cuidado e a comunicação entre os 

diferentes serviços são fundamentais para garantir que as pessoas, sobretudo as mais 

vulneráveis, recebam a assistência necessária. 

No contexto da atenção primária, o ACS desempenha um importante papel. Estes 

profissionais possuem o potencial de garantir importantes ações no território que cumpram 

com os princípios do SUS. Esses profissionais atuam como elo entre a equipe de saúde e a 

comunidade, contribuindo para ampliar o acesso e a resolutividade dos serviços ofertados pela 

ESF. Dentre as ações desempenhadas por estes profissionais estão: escuta, ações de educação 

em saúde, orientações em geral (Soares et al., 2023). 

No que diz respeito à atuação do ACS frente à demanda do consumo de drogas, 

Soares et al. (2023) afirmam que esse profissional desempenha um papel estratégico, devido à 

sua proximidade com o território, realizando visitas domiciliares e participando de práticas 

que facilitam a identificação e o acompanhamento das pessoas da comunidade. 

No território, a APS também conta com o suporte do Consultório na Rua (CR), 

dispositivo relativamente recente no SUS, voltado ao atendimento da população em situação 

de rua e que faz uso de drogas (Londero et al., 2014). A diretriz central desse serviço é a 

construção de vínculo, entendido como elemento fundamental para o cuidado. O 

estabelecimento do vínculo possibilita abrir espaço para os usuários enquanto sujeitos, e não 

como objetos de intervenção, o que amplia as possibilidades de cuidado e viabiliza a 

continuidade das ações na assistência de diversas demandas (Silva et al., 2025). 

Conforme nos aponta Londero et al. (2014), após o período de 

desinstitucionalização, as pessoas em situação de rua foram os novos desviantes da sociedade, 

devido ao uso de substâncias como o crack, o álcool e outras, e por pedirem ou roubar para 

sustentar o consumo. Após a Reforma Psiquiátrica, não houve uma política social que 

amparasse as pessoas em sofrimento psíquico da população em situação de rua. População 

que foi crescendo cada vez mais nos grandes centros desde a década de 90, sendo apontada 

como inoportuna e ameaçadora. 
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1.2. Redução de Danos na APS 

 

Santos & Ferla (2017) comentam que somente a partir do século XIX o uso 

problemático de drogas passou a ser abordado pela medicina sob uma visão patologizante, 

proibitiva e marcada por práticas de enclausuramento. O movimento que sucedeu ao 

proibicionismo é bastante questionável, como já apontado, e ainda, segundo Lima et al. 

(2019), as formas de intervenção baseadas no isolamento, o incentivo à abstinência, reforça o 

padrão de uso por reproduzir estigmas e marginalização, rebaixando a autoestima da pessoa 

que faz o uso. Com o movimento antimanicomial, alicerçado pela Lei Federal Nº 10.216, de 

2001, houve a reestruturação da rede de assistência, agora com ênfase no cuidado 

comunitário, na reinserção social e na reabilitação.  

É nesse contexto que a RD se destaca, por estimular a autonomia, a garantia de 

direitos e combater estigmas, visando minimizar os efeitos físicos e sociais decorrentes do 

consumo de drogas. A RD critica o termo de dependência das drogas e todos os seus 

acompanhantes do modelo nosológico (doença crônica), opondo-se a concepções moralistas, 

religiosas e de repressão, reforçada pela Lei Nº 11.343 (Brasil, 2006) que trata da necessidade 

de articulação entre as políticas sobre drogas e os direitos humanos.  

Como já abordado, a Portaria nº 3.088/2011, (Brasil, 2011b), instituiu a RAPS e 

incorporou a RD como diretriz para o cuidado em rede. Assim, a APS é referência para o 

cuidado de pessoas com demandas de saúde mental, inclusive as que fazem uso problemático 

de álcool e outras drogas. É tida como um componente da rede essencial por ser conhecedora 

do território e ser articuladora de um plano de cuidado com base na história de vida, nos 

vínculos sociais e outros fatores que possam complementar o cuidado (Soares et al., 2023). 

Porém, vivemos um cenário preocupante. As práticas de redução de danos na APS 

ainda hoje são insuficientes para garantir os direitos e a autonomia dos sujeitos. Tatmatsu et 

al. (2020) mencionam estudos de avaliação de práticas voltadas para o cuidado aos usuários 

de drogas e concluem que os serviços de saúde brasileiros ainda realizam práticas 

proibicionistas e os profissionais de saúde apresentam atuações pautadas em condutas 

moralistas e estigmatizantes. 

Fernandes et al. (2015) realizaram uma revisão de literatura acerca da atuação dos 

ACS frente à demanda de crack e outras drogas. Um dos estudos que compôs a revisão, 

identificou que estes profissionais apresentavam posturas e falas com representações sociais 
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de estereótipos e preconceitos. Um outro resultado encontrado apontou que os profissionais 

tinham maior aceitação, porém, não se sentiam capacitados para intervenções em saúde 

mental. Tais aspectos reforçam práticas de encaminhamentos a serviços especializados, 

corroborando para uma desresponsabilização, comprometendo a premissa do cuidado integral 

do sujeito.  

As possibilidades de cuidado seguindo os preceitos da RD na APS são diversas e 

potentes. Deve-se levar em consideração a singularidade de cada sujeito, para enfim realizar 

intervenções a partir da elaboração de um plano de ação. Dentre as intervenções possíveis no 

contexto da APS, podemos citar a educação em saúde. Soares et al. (2023) abordam a 

necessidade de levar informações e realizar atividades educativas para as pessoas usuárias de 

drogas, além de fortalecer o vínculo entre o profissional e o usuário. Segundo os autores, tal 

prática ajuda na construção de uma relação de confiança, estimulando a autonomia dos 

usuários, a capacidade de resolução de conflitos e o desenvolvimento do pensamento crítico e 

reflexivo os fatores que os envolvem.  

Soares et al. (2020) apontam que é um desafio para a ESF a assistência e a 

promoção integral de saúde aos usuários que consomem drogas, devido ao estigma associado 

à criminalidades e a atitudes antissociais e citam estratégias pautadas na redução de danos 

neste nível de atenção, como: atuação para inclusão social, cidadania, promoção do 

autocuidado, distribuição de camisinhas, orientações de substituição de drogas pesadas, 

estímulo à adesão vacinal e à outras ações de serviços em saúde. Além disso, os autores 

referem a importância de traçar planos a partir da singularidade de cada usuário, estimulando 

o protagonismo dos mesmos no desempenho da sua liberdade. Não se pode deixar de 

mencionar o comprometimento de toda uma rede que deve estar articulada compartilhando e 

alinhando todas as ações que envolvem o cuidado do usuário.  

Soares et al. (2020) realizaram um estudo de revisão integrativa abordando as 

principais estratégias de redução de danos na atenção primária de diversos países. O 

levantamento contou com 17 estudos publicados no período entre 2008 e 2017. Como 

resultados, encontraram maior prevalência do uso de metadona na fase de manutenção para 

diminuir os sinais de abstinência, seguidos da oferta de troca de seringas e agulhas 

minimizando a transmissão do vírus HIV e da Hepatite C. Chamam atenção para a criação de 

salas para o consumo de drogas supervisionadas por profissionais, ofertando condições 

seguras e higiênicas, diminuindo a contaminação por doenças infectocontagiosas, e 

possibilitando a construção de vínculos.  
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Quando se trata de pessoas que fazem uso de drogas e estão em situação de rua, 

Soares et al. (2020) mencionam estratégias de redução de danos em que o atendimento inicial 

deve ocorrer na própria rua. Esse atendimento envolve atividades educativas sobre agravos à 

saúde, orientações de autocuidado, à alimentação, higiene pessoal, sexualidade e sobre os 

danos do uso excessivo de drogas. Soares et al. (2020) comparam as práticas de RD com as 

abordagens tradicionais, destacando que as primeiras são mais humanizadoras, possuem 

menor custo e são mais eficientes, justificando sua ampla utilização em diversos países. 

 

1.3. Capacitação profissional com foco em Saúde Mental na APS 

 

O levantamento da literatura aponta como uma das principais dificuldades 

enfrentadas pelos profissionais frente a demanda de consumo de SPA é o despreparo 

profissional. Souza e Ronzani (2018) investigaram as limitações enfrentadas pelos 

profissionais na atenção primária. Como resultado, os profissionais apontaram a falta de 

capacitação para o trabalho, a ausência de apoio dos outros profissionais da equipe e o suporte 

de outros setores de atenção.  

Júnior e Moreira (2017), sustentam que a formação dos trabalhadores é um ponto 

crítico, que compromete os serviços de saúde do Brasil. Ainda estruturada no ultrapassado 

modelo disciplinar, a formação em saúde se fundamenta nas ciências biológicas, havendo 

incompatibilidades com o que se espera do novo modelo de assistência em saúde.  

Tatmatsu et al. (2020) realizaram um estudo analisando as práticas de cuidado e as 

dificuldades enfrentadas pelos profissionais frente a pessoas que fazem uso de drogas na 

atenção primária, os resultados apontaram que estes apresentaram conhecimento insuficiente 

sobre a demanda das drogas e sua complexidade. No trabalho de Soares et al. (2023) os 

entrevistados afirmaram dificuldades em suas atuações e apontaram fatores como a falta de 

especialização/formação em saúde mental, além da fragmentação do conhecimento sobre o 

tema e a falta de capacitação profissional. 

Soares et al. (2023) mencionam que os profissionais não se sentem preparados 

para intervenções com a referida demanda, e por esse motivo realizam encaminhamentos 

desnecessários, contribuindo para uma superlotação de atendimentos nos serviços 

especializados, como o CAPS AD. Os mesmos autores citam a importância dos processos de 

capacitação na APS, para melhorar o serviço disponibilizado para a população, com a 

finalidade de ofertar acolhimento e acompanhamento adequado diante da singularidade do 
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sujeito. Apontam, também, o matriciamento como uma importante ferramenta para capacitar 

os profissionais, por ser útil nas atividades de prevenção e intervenções em casos de maior 

complexidade. 

O matriciamento é um suporte que é ofertado por profissionais da atenção 

especializada aos profissionais da atenção básica para lidar com casos de saúde mental. 

Segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 2011a), o matriciamento se trata de um novo modelo 

de produzir saúde, em que as equipes constroem de forma compartilhada uma proposta de 

intervenção, com caráter pedagógico-terapêutico. Esse modelo promove a articulação entre 

saberes diversos, qualifica o cuidado na Estratégia de Saúde da Família (ESF) e reduz 

encaminhamentos desnecessários (Silva et al., 2024). 

Iglesias e Avellar (2019) mencionam que o matriciamento surgiu como uma 

importante ferramenta para contribuir para o cuidado integral ao inserir o cuidado em saúde 

mental nas práticas cotidianas dos serviços da atenção primária, produzindo saúde por meio 

da interação dialógica entre os saberes das equipes participantes do processo de integração. 

Para fazer valer essa ferramenta, os autores expressam que deve haver empenho por parte de 

todos os envolvidos: as equipes responsáveis pelo cuidado (equipes da ESF), equipes 

matriciais (equipes de saúde mental), os gestores (de ambas as equipes) e, também, os 

usuários. O matriciamento em saúde mental depende de uma integração constante, não pode 

se limitar a encontros eventuais ou esporádicos. Além disso, a prática deve contemplar a 

discussão sobre as tensões e processos de trabalho dos serviços envolvidos. 

Júnior e Moreira (2017) consideram o apoio matricial como um mecanismo de 

Educação Permanente em Saúde (EPS), devido às características que incluem 

interprofissionalidade, trabalho em redes, atuação em território definido, além do 

compartilhamento de saberes, deliberação conjunta e cogestão. Ainda segundo os mesmo 

autores, a EPS é vista como “principal estratégia institucional para a qualificação dos 

profissionais do SUS” (Júnior & Moreira, 2017, p.2).  

Diante da necessidade de processos educativos constantes para profissionais, 

surgiu na década de 1950 na França o termo Educação Permanente (EP) para se referir a uma 

“prática formativa contínua que propõe a reflexão sobre o trabalho e a aprendizagem no 

ambiente laboral, norteada por processos de aprendizagem coletivos, colaborativos e 

significativos” (Jacobovski, 2021, p.2). É uma política pública que tem como objetivo 

incentivar, acompanhar e fortalecer as práticas de saúde atendendo aos princípios do SUS 

(Silva & Jorge, 2023). 
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A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) teve sua 

implementação por meio da Portaria Nº 198/GM em 2004, posteriormente sendo substituída 

pela Portaria GM/MS Nº 1.996 em 2007. Silva e Jorge (2023) comentam sobre os benefícios 

da EPS que desde a sua implantação: melhorias na prática assistencial e na formação de 

recursos humanos. Referem que as EPSs são ações políticas que promovem transformações 

de realidades e das práticas de trabalho, utilizando a reflexão crítica coletiva.  

As EPS são consideradas essenciais no âmbito da atenção primária. São 

caracterizadas pela aprendizagem no contexto do trabalho, com ações voltadas para a prática 

interdisciplinar. Como nos afirma Júnior e Moreira (2017, p.2), “deve ser embasada num 

processo pedagógico que propicie maior capacidade de análise, intervenção e autonomia para 

o desenvolvimento de práticas transformadoras”.   

No Brasil, o projeto Caminhos do Cuidado teve abrangência em todo o território 

nacional e levou reflexões para mais 280 mil profissionais da rede de atenção básica sobre 

estratégias de redução de danos. O projeto foi destinado ao ACS, auxiliares e técnicos de 

enfermagem, com metodologias presenciais e atividades de campo com o objetivo de 

problematizar as práticas dos profissionais e construir possibilidades de cuidado. O projeto 

teve como base dois eixos: a) conhecimento do território, de outros dispositivos disponíveis, 

conceitos e  práticas de acordo com a PAIUAD; b) construção de caixa de ferramentas a partir 

da perspectiva de RD (Souza & Ronzani, 2018). Esse conjunto de fatores contribuiu para o 

sucesso do projeto que teve bons resultados a nível nacional.  

  

2.​ METODOLOGIA 

 

2.1. Tipo de estudo 

O presente estudo se trata de uma pesquisa-intervenção, possui natureza aplicada 

do tipo exploratória com abordagem qualitativa. A pesquisa-intervenção pressupõe que é na 

própria ação junto a grupos e comunidades que se produz o conhecimento (Chassot & Silva, 

2018). Assim, pretende-se utilizar esta metodologia para construir o conhecimento juntamente 

com o campo desta pesquisa.  

A produção bibliográfica com abordagem qualitativa vem aumentando a partir da 

década de 1990, sendo utilizada para a ampliação do conhecimento em diversas áreas da 

saúde (Freitas et al., 2011). Alguns pesquisadores qualitativos, segundo Pallazo & 

Diez-Garcia (2021, p.3), apontam que essa abordagem “não lida com questões objetivas, mas 
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sim com questões subjetivas, pessoais e contextuais” e que seus principais instrumentos são a 

sensibilidade e a experiência do pesquisador que determinarão as nuances e os detalhes da 

abordagem. Freitas et al. (2011) afirmam que as investigações qualitativas possuem cinco 

características centrais: 1. são naturalísticas (coletadas em cenários naturais), 2. descritivas, 3. 

indutivas (focadas no processo e não apenas no produto). Além disso, 4. a significação, 

essencial na interpretação dos resultados, e, por fim, 5. são apresentados na forma de palavras, 

não em números. 

Portanto, a pesquisa qualitativa dá lugar à subjetividade, juntas, proporcionam 

articulações entre o singular e o coletivo, e “contribui para aumentar o conhecimento sobre 

determinado tema, alcançar os objetivos traçados, observar e compreender a realidade 

estudada” (Brüggemann & Parpinelli, 2008, p.564). Assim, a abordagem qualitativa 

possibilitou avaliar a realidade da demanda, apontando as possíveis lacunas no cuidado com o 

público-alvo, pretendendo abarcar todos os profissionais da referida unidade, profissionais e 

trabalhadores de nível médio, técnico e superior, que possuem vínculo municipal.  

 

2.2. Local de estudo  

O estudo foi realizado no município de Sobral, Ceará. Sobral, destaca-se por ser 

município polo da região Norte com abrangência de 203.023 habitantes (IBGE, 2022) e 

distingue-se por ter uma organização da APS, obtendo 100% de cobertura deste nível de 

atenção (Brasil, 2021).  

O Centro de Saúde da Família (CSF) escolhido para a pesquisa foi o CSF Centro. 

O critério de escolha do território foi baseado na experiência da pesquisadora na rede de saúde 

mental, em que os profissionais e usuários apontavam dificuldades referente ao cuidado na 

APS do território do centro de Sobral. A região é ocupada pela maioria da população em 

situação de rua, parte dessa população é usuária de drogas. Tais usuários tinham dificuldades 

de acessar o serviço da atenção básica, relatavam hostilidade no atendimento, recusa.  

A unidade conta com o apoio de uma equipe do CR, composta, no período da 

pesquisa, por 2 psicólogos, uma técnica de enfermagem e uma assistente social. Estando com 

o quadro de sua equipe reduzido.   

Com nova sede inaugurada em 07 de julho de 2023, o Centro de Saúde da Família 

Jurandir Carvalho, localizado na Rua Viriato de Medeiros, 655, Centro, possui área de 

abrangência de 2.075.351.85 m², com horários de atendimento de 7h às 19h. Possui o 

quantitativo de 26 profissionais para atender 1631 famílias, um total de 5.055 pessoas, de 
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acordo com a territorialização oficial de 2023 do referido CSF. Ainda segundo a referida 

territorialização, possuem 41 pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, e 

09 pessoas em situação de rua.  

 

2.3. Ferramentas de levantamento de informações 

 

A técnica escolhida para a fase de levantamento de dados foi a técnica do Grupo 

Focal, utilizando como instrumento um roteiro de perguntas para nortear as discussões. O 

grupo focal é uma técnica de pesquisa qualitativa baseada na comunicação e interação grupal, 

a fim de extrair informações acerca de um tema específico. Inspirada nas entrevistas grupais, 

busca compreender crenças, atitudes, compreensões do grupo participante (Trad, 2009). 

A fase de planejamento do Grupo Focal consistiu em idas ao local da pesquisa 

(CSF Centro) para tentativas de conversar com a gerente da unidade, porém, estava ocorrendo 

uma mudança de gerentes na unidade. Foi articulado então com a enfermeira responsável 

temporária pela unidade. A enfermeira informou que a equipe estava passando por 

dificuldades devido a uma redução do quadro de profissionais. Assim, pensando também no 

cumprimento do prazo limite para a realização da pesquisa, foram combinados 3 encontros 

para a realização da pesquisa e intervenções (1 encontro para o Grupo Focal e 2 para as 

oficinas/assessorias).  

De acordo com Freitas et al. (2011) é necessário o estabelecimento do rapport 

antes do início do grupo, visando o acolhimento dos participantes, a fim de criar um ambiente 

de simpatia, confiança e responsividade mútua, favorecendo uma interlocução mais 

espontânea. Para o cumprimento dessa orientação, foi elaborado um card explicando acerca 

da atividade e demais informações como datas, horários e tinha como título “Café com a 

Prática”, a fim de divulgar e atrair participantes para o momento, bem como, transmitir uma 

sensação acolhedora. O card foi enviado para a enfermeira responsável que divulgou no grupo 

da unidade.  

As perguntas nos grupos focais “devem ser provocativas e permitir um amplo 

debate que possa envolver a participação de todos os membros do grupo” (Freitas et al., 2011, 

p.1006). Destarte, o Grupo Focal foi guiado por um roteiro de perguntas (APÊNDICE A) 

realizadas aos profissionais e trabalhadores. O encontro teve duração média de 1h e 30min, 

contando com o momento de acolhida, ao mesmo tempo que compartilhavam o lanche 

proporcionado pela pesquisadora a fim de estabelecer um ambiente descontraído e os 
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participantes ficassem à vontade. A partir da análise dos resultados do grupo focal, foram 

escolhidos os temas a serem trabalhados nas oficinas. 

Seguiu-se nesta técnica a recomendação de que o pesquisador reúna determinada 

quantidade de atores (geralmente não mais que 12) e por um determinado tempo, com a 

finalidade da obtenção de informações acerca do fenômeno pesquisado e que a quantidade de 

encontros seria determinada pelo pesquisador (Fernandez et al., 2023). 

O encontro foi gravado, mediante a autorização prévia dos participantes (vide 

apêndice), mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e, 

posteriormente, as falas foram transcritas para possibilitar a análise e a interpretação dos 

resultados.  

 

2.4. Participantes do estudo 

Foram incluídos no estudo os profissionais que se disponibilizaram a participar. O 

convite foi aberto para os profissionais de nível superior, tanto da equipe mínima como da 

equipe multiprofissional (residências em saúde e equipe multiprofissional), profissionais do 

nível médio (ACS), nível técnico (técnicos de enfermagem e de saúde bucal) e demais 

trabalhadores (recepcionistas, porteiros) e profissionais com vínculo no CR. Excluiu-se os 

profissionais e trabalhadores que, por algum motivo, não puderam comparecer aos momentos. 

Para preservar a identidade dos profissionais e trabalhadores, optou-se por não realizar o 

levantamento do perfil sociodemográfico, identificando-se apenas o nível de escolaridade e 

gênero dos participantes. 

Optou-se por não incluir os usuários como fonte direta de dados, devido a 

desafios estruturais e metodológicos que comprometeriam a viabilidade e a representatividade 

da amostra. Conforme a problemática já apontada, as pessoas usuárias de drogas raramente 

acessam os serviços de atenção primária à saúde. Esse fator impõe uma limitação significativa 

na identificação e abordagem desse público, dificultando sua inclusão no estudo de maneira 

sistemática e representativa. 

 

2.4.1. Participantes da pesquisa 

 

O Grupo Focal contou com a participação de 7 profissionais. Segue quadro com 

informações dos participantes do primeiro momento (Grupo Focal), divididos em grupos 
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(Grupo 1, Grupo 2 e Grupo 3) para preservar a identificação dos mesmos. Tais atividades 

aconteceram no mês de agosto de 2025. 

 

Quadro 1 - Participantes do Grupo Focal. (Continua) 

Nº GRUPO CATEGORIA PROFISSIONAL GÊNERO 

1 
Grupo 1 

Profissional de Nível Superior M 

2 Profissional de Nível Superior F 

3 

Grupo 2 

Profissional de Nível Técnico F 

4 Profissional de Nível Médio F 

5 Profissional de Nível Médio F 

6 
Grupo 3 

Trabalhador de Apoio Técnico Nível Médio F 

7 Trabalhador de Apoio Técnico Nível Médio F 

Quadro 1 - Participantes do Grupo Focal.(Conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

2.4.2. Participantes da intervenção 

 

As oficinas ocorreram em duas datas, em agosto de 2025. Participaram das 

oficinas um total de 9 participantes, com 12 participações no geral. Conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 2 - Participantes das oficinas. 

Nº CATEGORIA PROFISSIONAL GÊNERO 1ª OFICINA 2ª OFICINA 

1 Profissional de Nível Superior M X X 

2 Profissional de Nível Superior F X X 

3 Profissional de Nível Técnico F X X 

4 Profissional de Nível Médio F X  

5 Profissional de Nível Médio F  X 

6 Profissional de Nível Médio M  X 

7 Trabalhador de Apoio Técnico Nível Médio F  X 

8 Trabalhador de Apoio Técnico Nível Médio F  X 
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9 Trabalhador de Apoio Técnico Nível Médio F X  

Total 5 7 

Total de participações 12 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

2.5. Análise dos dados 

 

A partir das informações levantadas no grupo focal, foi realizada a análise dos 

dados, conduzida conforme a proposta de Bardin, que possibilita compreender significados de 

forma sistemática e objetiva, a partir da categorização e interpretação da linguagem (Bardin, 

2011). 

Considerada uma das técnicas mais utilizadas em pesquisas qualitativas em saúde, 

a análise de conteúdo “visa identificar e selecionar categorias que possam constituir-se em 

temas e subtemas” (Freitas et al., 2011, p.1007). Trata-se de um conjunto de técnicas voltadas 

à exploração dos sentidos e significados atribuídos a determinado tema pelos sujeitos 

participantes do estudo, permitindo a produção de conhecimento com base em uma 

sistematização rigorosa e estruturada. Nesse sentido, a análise de conteúdo “se destina a 

classificar e categorizar qualquer tipo de conteúdo, reduzindo suas características a 

elementos-chave, de modo que sejam comparáveis a uma série de outros elementos” (Valle & 

Ferreira, 2025). 

Para garantir rigor e organicidade ao processo analítico, o trabalho seguiu as três 

fases da análise de conteúdo que estabelecem o fio condutor do trabalho: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados (Bardin, 2011). A pré-análise consiste na 

primeira etapa, refere-se à organização do material empírico. Por meio de uma leitura 

flutuante dos dados, buscou-se a definição das categorias iniciais. Essa fase se trata do 

momento em que o pesquisador se permite ser tomado por impressões, formula hipóteses e 

estabelece os objetivos da análise. Ou seja, essa fase diz respeito à sistematização de ideias e à 

visualização da parte operacional do processo (Valle & Ferreira, 2025).  

Assim, neste trabalho foram definidas duas categorias temáticas: 1) A 

desarticulação do cuidado aos usuários de drogas na atenção primária à saúde: “a gente quer 

mandar essa pessoa para o CAPS AD”. Nesta categoria, abordou-se os discursos relacionados 

às dificuldades enfrentadas pelos profissionais diante de fatores estruturais, fluxos, limitações 

internas e externas; e 2) A clínica da exclusão social: a atenção primária como porta de saída 
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dos usuários de drogas. Esta categoria se destina a abordar as compreensões dos profissionais 

participantes do grupo focal diante de suas atuações e acerca do cuidado aos usuários de 

drogas no modelo psicossocial. 

A fase seguinte é a fase de exploração do material, que compreende a codificação 

e classificação dos dados, com o objetivo de transformar os núcleos de sentido relevantes em 

unidades de análise significativas para a pesquisa (Valle & Ferreira, 2025). Dessa forma, os 

discursos dos participantes foram analisados e organizados nas duas categorias já 

mencionadas, de modo a se agruparem de forma sistemática aos padrões mais significativos, 

embasando os resultados da pesquisa. 

Por fim, na etapa de tratamento dos resultados. Os dados foram interpretados com 

base em referenciais teóricos, permitindo a construção de inferências e uma compreensão 

aprofundada dos fenômenos estudados. Neste momento o pesquisador atribui sentido e 

significado aos achados da pesquisa, estabelecendo um diálogo com o arcabouço teórico 

adotado (Valle & Ferreira, 2025). O resultado dessa etapa se encontra no tópico “Resultados e 

Discussões” deste trabalho. 

Para assegurar o rigor necessário a essa técnica de análise, as falas dos 

participantes durante a realização do Grupo Focal foram gravadas mediante autorização 

prévia e, posteriormente, transcritas de forma anônima, preservando a identidade dos 

envolvidos. 

 

2.6. Aspectos éticos 

A Prefeitura Municipal de Sobral conta com o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da Secretaria Municipal de Saúde. O projeto foi inicialmente enviado para esta da 

plataforma e teve parecer emitido em em 27 de maio de 2025, sob o protocolo nº 0091/2025 

(anexo 1). Em seguida, ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Walter 

Cantídio da Universidade Federal do Ceará - HUWC/UFC (parecer consubstanciado CEP nº 

7.811.552 no anexo 2), cumprindo a Resolução CNS nº 466/2012 (Brasil, 2012) que 

estabelece diretrizes e normas para pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil.  

Foram realizadas visitas ao local da pesquisa para apresentar à gestão da unidade 

a proposta da pesquisa e da intervenção, combinado dias e horários, bem como, o público 

participante. Ressalta-se, contudo, que todas as etapas foram conduzidas mediante pactuações 

institucionais e autorização formal, assegurando a legitimidade e o respaldo ético do processo. 
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Ademais, assegurou-se aos participantes o anonimato, o esclarecimento dos 

objetivos, os riscos e benefícios desta pesquisa por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). Todos os participantes da 

pesquisa assinaram o TCLE e permitiram a gravação dos encontros. 

 

 

3.​ RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. A desarticulação do cuidado aos usuários de drogas na atenção primária à saúde: “a 

gente quer mandar essa pessoa para o CAPS AD” 

 

A primeira dificuldade encontrada foi a baixa adesão das equipes aos momentos 

da pesquisa e intervenção. A equipe estava com o seu quadro de profissionais reduzido e tirar 

mais profissionais dos atendimentos sobrecarregaria outros e haveria mais demora no 

atendimento dos usuários. No período da pesquisa, a equipe estava aguardando outros 

integrantes chegarem, como a nova gerente e a nova enfermeira. Tais informações remetem a 

dois importantes fatores prejudiciais no trabalho em saúde: a rotatividade de profissionais e a 

sobrecarga de trabalho.  

Oliveira et al. (2024) expressam que a alta rotatividade fragiliza a manutenção da 

qualidade dos serviços e compromete o cuidado longitudinal. Ou seja, o cuidado que é 

ofertado diante de um vínculo construído ao longo do tempo em uma relação duradoura entre 

profissional e usuário. Referem outro fator prejudicial, o sentimento de desamparo, por parte 

dos usuários, que podem se desmotivarem a procurar o serviço de saúde.  

Dessa forma, a mudança contínua de profissionais sobrecarrega os demais e afeta 

o atendimento do usuário. Situação evidenciada no seguinte discurso: “a gente tá com a 

equipe reduzida agora né, com a mudança de gestão e tudo, e aí tá sendo muito complicado 

com a falta da enfermeira” (Participante Grupo 1). E nessa outra: “Hoje não temos a 

enfermeira. (...) Às vezes vão embora, ficam sem atendimento. Então assim, acabam 

quebrando [o acompanhamento]... (Participante Grupo 2). 

Foi mencionada a mudança de gestão municipal como um dos fatores que 

impactaram a assistência na APS. O processo de transição política em Sobral, marcado pela 

alteração nas últimas eleições do grupo gestor que operava há décadas na cidade, resultou na 

substituição de profissionais, alguns deixaram os serviços e outros ingressaram. Essa 
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rotatividade fragilizou o processo de cuidado na APS, uma vez que os profissionais anteriores 

já conheciam o território e os usuários, além de possuírem vínculos consolidados.  

É sabido que as mudanças no contexto político frequentemente geram 

instabilidade na gestão dos dispositivos de saúde e na assistência aos usuários. Tal cenário 

favorece práticas de um modelo neoliberal, marcado pela redução de investimentos públicos, 

pela redução de direitos sociais e a fragilização das políticas públicas. Como consequência, 

observa-se a precarização do cuidado, a ampliação de desigualdades e a piora dos indicadores 

de saúde (Sanine et al., 2021).  

Outra fragilidade identificada se refere à organização do processo de trabalho, que 

sofre interferências tanto das mudanças de gestão quanto do acúmulo de demandas. Foram 

evidenciadas queixas de sobrecarga, com elevado número de atendimentos, o que acaba 

inviabilizando a realização de ações diretamente no território. Além disso, muitos 

profissionais ainda se encontram em processo de apropriação do território, o que fragiliza 

ainda mais a continuidade do cuidado e a construção de vínculo. 

As análises apontaram deficiências em relação à logística do transporte. Quanto à 

isso, percebem-se limitações para a implementação das políticas públicas de saúde, não 

somente pela falta de transporte, mas também, pela ausência de outras ferramentas de trabalho 

como insumos de redução de danos. Treichel et al. (2024) referem que os profissionais 

frequentemente se sentem frustrados e insatisfeitos por não conseguirem oferecer um 

atendimento adequado, em razão de limitações estruturais e organizacionais dos equipamentos 

de saúde, sendo esse um dos principais fatores que afetam a satisfação de quem atua com 

saúde mental. Conforme a análise, “a falta do transporte, muitas vezes a falta de profissionais 

nas equipes, não só do Consultório na Rua, mas em outros equipamentos também, a escassez 

de profissionais, e tudo isso impacta no cuidado.” (Participante Grupo 1).  
Como é que a gente faz com a pessoa que está precisando naquele momento de uma 
intervenção? O que a gente faz? Se não tem transporte? (...) Acho que esse é um dos 
maiores obstáculos. A gente gostaria de fazer mais, só que às vezes a gente não tem 
como. Poucos recursos. (Participante Grupo 1)​
 
São obstáculos diversos né. Desde a logística assim, no sentido do transporte né. 
Que realmente é um problema mesmo. Para ajudá-los nessa locomoção entre os 
equipamentos (...). Quando a gente consegue, nem sempre a gente tem o transporte 
né. Para levá-los. Então isso é algo a ser conquistado. (Participante Grupo 1) 

 

Nos resultados, a partir das análises, estiveram presentes queixas quanto ao 

manejo com os usuários, principalmente quando eles estão sob efeito de substâncias. Muitas 

vezes, alterados, apresentando comportamento hostil para com os profissionais da recepção e 

32 
 



 

pressionando para serem atendidos de imediato. Tais comportamentos, embora não sendo da 

maioria, reforçam um estigma sobre a demanda do consumo de drogas, que são pessoas 

difíceis de lidar e perigosas.  

Treichel et al. (2024) investigaram acerca dos principais fatores de satisfação e 

sobrecarga de trabalho de profissionais da saúde mental e apontam que essa área demanda dos 

trabalhadores elevado empenho, envolvimento e comprometimento. Os autores ressaltam que 

o trabalho com esse público é considerado mais estressante do que outras áreas da saúde, pois 

requer um manejo de comportamentos agressivos, violentos e suicidas, o que intensifica as 

exigências emocionais e psicológicas sobre os profissionais. 

Dessa forma, foi evidenciada a dificuldade dos profissionais em acolher as 

demandas relacionadas ao uso problemático de drogas. Os discursos apontam para a ausência 

de habilidades e de estratégias claras de manejo, sobretudo diante de usuários que chegam aos 

serviços sob efeito de substâncias. Diante disso, observa-se uma postura reativa, marcada pela 

insegurança e pela falta de preparo para lidar com tais demandas. 

Pode-se perceber essas dificuldades nos seguintes discursos: “Aquele dia foi 

muito marcante pra gente, porque eles estavam em uso e poderiam ter agido de qualquer 

forma. (...) E eu fiquei muito preocupado com a segurança delas.” (Participante Grupo 1).​

 
Eu trabalho na recepção, e aí é um desafio muito grande poder acolher esses 
pacientes que chegam muito alcoolizados. Eles querem logo ser atendidos e, muitas 
vezes, só chegam e jogam a documentação em cima da gente ali no balcão. Então, 
precisamos pensar em como atender, como acolher, como fazer esse processo. 
(Participante Grupo 3) 
 
A questão de eles chegarem aqui muitas vezes com um cheiro forte de drogas, 
principalmente crack, muito alcoolizados algumas vezes, né? (...) eles chegam 
querendo pôr abaixo... bem alterados. Às vezes querem fazer exames dessa forma, 
que não é possível. Então a gente tem que fazer esse trabalho de acalmar eles, de 
realmente fazer essa intervenção. (Participante Grupo 1) 
 
Já aconteceram várias situações. As que mais me marcaram foram duas. Teve uma 
com um casal que estávamos atendendo. Conversei com o rapaz, mas ele começou a 
se exaltar, perder o controle, ficar agressivo. Fui me afastando aos poucos para evitar 
conflito. (Participante Grupo 1) 

 

Pode-se perceber que os profissionais tentam realizar o acolhimento, mas se 

sentem inseguros, desmotivados e desconfortáveis, o que evidencia a necessidade de 

capacitação para lidar com a demanda do consumo de drogas. Magela et al. (2023) comentam 

acerca dos sentimentos de impotência, raiva e rejeição dos profissionais ao lidar com a 

demanda, o que contribui para uma desimplicação, e às vezes resistência, para atender esse 
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público, um dos fatores que mantém as pessoas que fazem uso problemático de drogas 

marginalizadas e sem acesso aos serviços de saúde. 

Ainda nessas dificuldades ao lidar com a demanda álcool e outras drogas, 

percebeu-se que algumas práticas interferem na premissa do cuidado compartilhado, em que 

diante de não saber o que fazer, opta-se por apenas encaminhar para o serviço especializado. 

Constata-se, então, fragilidades na capacitação desses profissionais para atuarem com a 

demanda em questão. Soares et al. (2020) abordam essas fragilidades, em que muitas vezes o 

atendimento na unidade básica se restringe à apenas uma triagem inicial e ao encaminhamento 

dos usuários para serviços especializados em saúde mental. Pode-se perceber tal aspecto no 

seguinte discurso: “Às vezes a pessoa até chega aqui, alcoolizado como a gente falou, e aí a 

gente quer mandar essa pessoa para o CAPS AD, só que o CAPS AD é distante.” 

(Participante Grupo 1). 

Conforme Garcia et al. (2023) o cuidado baseado em encaminhamentos 

superficializa e enfraquece a corresponsabilidade e o trabalho em rede, favorecendo práticas 

de caráter manicomial e institucionalizante, indo de encontro aos princípios da Reforma 

Psiquiátrica e da atenção psicossocial.  

Santos e Ferla (2017) nos lembra acerca do novo modelo tecnoassistencial, que  

redefine o papel da APS, ampliando a sua importância da gestão do cuidado e na articulação 

das redes de atenção. Esse modelo reforça a relevância da APS na coordenação do cuidado 

dos sujeitos que vivem nos territórios de atuação das equipes. Os autores apontam ainda que 

esse papel nas práticas de cuidado em saúde, desde a implantação da nova política, não se 

instaurou imediatamente, exigindo um conjunto de iniciativas voltadas à consolidação da 

nova política. Nesse sentido, tornam-se necessárias ações de capacitação e qualificação 

profissionais, como EPS e encontros de matriciamento em saúde mental. 

Foi apontado um fator importante que dificulta a assistência e leva insegurança 

para os profissionais: o conflito entre territórios. Como as equipes da atenção primária estão 

localizadas em territórios vulneráveis, é recorrente o fato de os profissionais temerem por sua 

segurança. O território no qual se deu a pesquisa é considerado um território neutro pelas 

facções criminosas. Por este motivo, pessoas com problemas com facções rivais tendem a 

procurar o CSF Centro quando necessitam de atendimento em saúde.  

Santos et al. (2020) realizaram um trabalho de analisar os impactos da violência 

armada na saúde dos profissionais da ESF e afirmam riscos à integridade física e mental 

destes profissionais. A maioria relatou sentimentos de angústia, estresse, medo, irritabilidade, 
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tristeza e exaustão mental. Nos discursos que seguem podemos perceber que se torna 

corriqueiras situações que envolvem a violência urbana na referida unidade: 
Tem deles que não podem ficar no posto, e quando chegam querem ser atendidos 
logo. E não tem como isso acontecer. Como é que a gente vai tirar alguém da sala 
pra colocar ele? Paciente que é de outro território que só pode ser atendido aqui por 
causa da facção. É bem complicado. (Participante Grupo 3) 
 
Tem bastante essa questão da violência urbana mesmo. Acaba que aqui o CSF 
Centro se torna abrigo para muitos deles. Tem pacientes nossos que estão sendo 
ameaçados, pelas facções, por outras pessoas que os perseguem, eles ficam aqui 
como abrigo mesmo. (Participante Grupo 1) 

 

Nesse contexto, pode-se falar sobre a cultura de segurança na área da saúde, que 

leva em consideração a complexidade de fatores que influenciam a prática profissional, 

visando fortalecer a noção de segurança do profissional, entendida não apenas como 

responsabilidade individual, mas também de condições de trabalho, processos e políticas 

institucionais. Gontijo et al. (2020) apontam uma lacuna: enquanto grande parte dos estudos 

enfatiza a segurança do paciente, pouco se discute sobre a segurança do profissional. Afirmam 

que sem profissionais protegidos, capacitados e inseridos em ambientes seguros, dificilmente 

a assistência integral de qualidade se consolidará.  

Os mesmos autores mencionam que o investimento em processos formativos 

podem construir melhores práticas, à medida em que o reconhecimento de situações de risco, 

manejo adequado, o desenvolvimento de competências para atuar de forma resolutiva, 

humanizada e segura. Assim, não se pode separar a segurança do paciente da segurança do 

profissional e que é necessário investir em formação, suporte institucional e condições dignas 

de trabalho para proteger usuário e profissional. 

Diante das problemáticas levantadas na pesquisa, cabe questionamentos se os 

profissionais da APS possuem processos formativos adequados para lidar com as demandas 

de saúde mental, especialmente no que se refere ao consumo de drogas, se acontecem 

momentos de educação permanente em saúde voltadas para a temática. São realizados 

encontros de matriciamento em saúde mental, para apoio e orientação para os profissionais da 

atenção primária de forma sistemática e efetiva por profissionais da atenção especializada?  

Tais questionamentos nos levam a outros: como garantir o fortalecimento da 

RAPS se os profissionais permanecem inseguros, sem ferramentas e práticas para acolher e 

ofertar cuidado para a população usuária de drogas? Até que ponto a capacitação profissional 

poderia reduzir a insegurança dos profissionais, bem como para evitar posturas reativas e 

estigmatizantes frente aos usuários de drogas? Além disso, há investimento nas políticas 
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públicas que assegurem não apenas a qualificação, mas também a segurança física e 

psicológica dos profissionais diante de situações de risco que enfrentam em seu cotidiano de 

trabalho? 

 

 

3.2. A clínica da exclusão social: a atenção primária como porta de saída dos usuários de 

drogas 

 

Deve-se mencionar o processo de medicalização na saúde mental. Nos resultados 

foi perceptível que a medicação se faz frequente diante da demanda de álcool e outras drogas. 

Vemos essa temática como algo muito enraizado na cultura da assistência à saúde, recebendo 

influências do movimento da psiquiatria, nas práticas biomédicas frente aos movimentos de 

controle social e disciplina dos sujeitos. Assim, a medicalização se faz presente no cotidiano e 

nas compreensões de profissionais de saúde e dos próprios usuários como algo essencial no 

processo de cuidado (Santos et al., 2023). Como pode-se perceber no discurso: “a enfermeira 

quem vai evoluir pra passar talvez medicação, para colocar direto pro médico” (Participante 

Grupo 1). E nessa outra: “Tem um paciente que ele sempre vem. A gente já sabe qual a 

medicação que ele toma.” (Participante Grupo 2).  

Percebe-se nos discursos uma recorrência da prescrição de medicações para 

usuários de drogas, colocando na medicalização a principal intervenção realizada. Tal prática 

reforça o modelo biomédico, focando no sintoma. Não exclui-se a importância da medicação 

em determinados contextos, mas ela parece funcionar como uma estratégia terapêutica 

isolada, que não prioriza outras formas de cuidado, negligenciando a complexidade social e 

subjetiva do sujeito. Nota-se, assim, que a intervenção é restrita à prescrição de medicação e 

ao controle. No modelo psicossocial deve haver estratégias mais integrais, com articulação 

intersetorial, fortalecimento de vínculos, a corresponsabilização e a autonomia.  

Em seu trabalho sobre as tecnologias de saúde, Merhy & Feuerwerker (2016) 

abordam o conceito de cuidado no campo da saúde como objeto central do trabalho. É através 

dele que se busca alcançar a cura e a promoção da saúde. Mencionam que dependendo dos 

modelos de atenção, a produção do cuidado está verdadeiramente comprometida, pois a partir 

de pesquisas e reportagens, do ponto de vista dos usuários, sugerem que há uma falta de 

interesse e responsabilização por parte dos serviços, o que gera sentimentos de insegurança, 

desamparo, desinformação e desrespeito. Diante disso, os autores questionam acerca de que 
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tipo de crise tecnológica e assistencial está em curso: Estaria restrita a determinadas 

abordagens, como a médica tradicional? Representaria uma crise mais ampla do setor? O 

autor discute sobre a possibilidade de propor formas alternativas de produzir ações de saúde a 

partir dessa problemática evidenciada pelos próprios usuários, em que as ações de cuidado são 

sustentadas por tecnologias relacionais, que dizem respeito aos profissionais de saúde, mas 

também, aos usuários e às suas famílias. Ou seja, produzir cuidado, segundo os autores, deve 

ser uma tarefa coletiva dentro de uma unidade de saúde, em que todos podem acolher, escutar, 

demonstrar interesse e contribuir para a construção de relações de confiança.  

Em dado momento, evidenciam-se ainda discursos de caráter enclausurador e até 

higienista, a partir de relatos de práticas com incentivo à encaminhamentos para comunidades 

terapêuticas. Ainda hoje, após 24 anos de implementação do novo modelo, tais práticas 

permanecem com forte presença. Ao longo da história da civilização, o consumo de drogas foi 

atrelado a fatores religiosos, como pecado ou possessão demoníaca. 

Nesse sentido, formas de lidar com a demanda de álcool e outras drogas foram 

exercidas por algumas religiões, como o catolicismo e as igrejas pentecostais (Calil et al., 

2023). Calil et al. (2023) cita algumas dessas formas como, missas, terços, promessas, 

expulsão de demônios, oferecendo a cura através da libertação ou que se trata de possessão de 

espíritos ruins. Dessa forma, a demanda se tornava, e ainda hoje se torna, passível de 

intervenções religiosas. Porém, há um embate entre a lógica da redução de danos e dos 

princípios do SUS e o caráter proibicionista adotado pelas comunidades terapêuticas. As 

comunidades terapêuticas são instituições privadas, de caráter religioso e possuem como 

estratégia de tratamento a abstinência, atividades obrigatórias e a restrição de contato com o 

mundo externo (Fossi & Guareschi, 2019).  

Outro discurso trouxe queixas em relação a baixa autonomia do CR: 
(...) hoje chegou uma paciente, ela tem o desejo de ir pra aquela casa de recuperação, 
se o consultório na rua tivesse o poder... (...) alinhar o fluxo e ter o poder... mas só 
que a gente não tem esse poder, a gente precisa passar por outros órgãos. 
(Participante Grupo 2) 

 

Tal discurso remete a compreensão de que, caso o dispositivo tivesse maior 

autonomia para os encaminhamentos para unidades, como as comunidades terapêuticas, esses 

encaminhamentos ocorreriam com maior frequência, mas a burocracia de ter que passar por 

outros dispositivos dificultam os encaminhamentos.  

Souza e Ronzani (2018) nos aponta uma reflexão sobre as práticas ambíguas dos 

profissionais de saúde, em que, ora o discurso é de emancipação do sujeito, da sua autonomia, 
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ora o que prevalece é o discurso higienista, com abordagem a favor do isolamento e exclusão 

social, através de instituições como abrigos, clínicas de recuperação e internações em 

hospitais. Pode-se perceber essa ambiguidade no relato a seguir: “Acho que parte desse 

pressuposto da humanização: o usuário ter voz, você escutá-lo. (...) A partir disso, você 

fortalece o indivíduo. Quando ele sente que tem uma rede de apoio, se sente mais forte para ir 

para uma comunidade terapêutica.” (Participante Grupo 1).  

Percebe-se, assim, contradições em relação ao novo modelo que orienta a 

assistência aos usuários de drogas. De um lado, discursos que apoiam a promoção da 

autonomia do sujeito, exercendo um papel mais ativo no seu processo de cuidado. De outro, 

práticas de um modelo que é centrado na internação, na reclusão, que reforça a alienação e a 

passividade dos sujeitos, prejudicando a sua capacidade ativa e emancipatória.  

Sabe-se, como nos mostra Garcia et al. (2016), que a proposta da RAPS, desde a 

reforma psiquiátrica, é a desinstitucionalização. Para alcançar o princípio da integralidade, o 

cuidado deve ser compartilhado entre os níveis de atenção à saúde, e coordenado pela atenção 

primária. Ou seja, a APS é apontada como a articuladora do cuidado, devendo realizar 

práticas condizentes com o modelo psicossocial, refletindo aspectos de uma clínica solidária, 

integral e antimanicomial (Garcia et al., 2016). 

É revelado, assim, uma disputa entre os modelos de assistência que ainda está 

presente nas políticas de saúde mental no Brasil. Enquanto que o discurso de estimular a 

autonomia remete aos princípios das reformas sanitária e psiquiátrica, a preferência por 

encaminhamentos para comunidades terapêuticas demonstra força do modelo asilar, tão 

resistente às mudanças das últimas décadas. Trata-se ainda de uma tensão no cotidiano dos 

serviços, os profissionais oscilam entre reconhecer a importância das estratégias de redução 

de danos e acreditar que o sujeito precisa ser afastado do convívio social. Portanto, ora são 

sujeitos protagonistas, ora objetos de intervenção. 

Nota-se também as expectativas dos profissionais em relação ao tratamento, 

acreditando que a abstinência total é o melhor para o sujeito, portanto, é foco nas 

intervenções. Tal pretensão vai de encontro com a proposta da redução de danos que não se 

opõe à abstinência, mas esse não é o seu objetivo. Santos e Ferla (2017) realizam uma 

distinção entre ambas as práticas: Uma está articulada na remissão dos sintomas, na cura do 

doente; a outra se direciona na produção da saúde, no cuidado singular diante de regras 

autônomas. Pode-se perceber a expectativa para o estado de abstinência no seguinte discurso: 

“O prejuízo é muito grande. (...) Ela voltou a usar substâncias. Ela contava pra nossa equipe 
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que ela não tava mais usando. E disseram que viram ela na rua da lama. (...) Parece que ela 

voltou a usar.” (Participante Grupo 1). 

Mesmo sem nomear como estratégia de redução de danos, as análises apontaram o 

vínculo como o principal meio para o cuidado. Reconhecem a escuta e a confiança como 

posturas estratégicas para uma intervenção eficaz. Ao tempo que a ausência de capacitação 

específica não aproveita esta estratégia para realizar a continuidade do cuidado, com 

articulações intersetoriais e o desenvolvimento de projetos terapêuticos incluindo outras 

estratégias de RD. Assim, o vínculo aparece como potencializador do cuidado, mas também 

evidencia a insuficiência de processos formativos na atenção primária.  

É a partir do vínculo com o usuário, com o território, com a equipe e com a rede 

de assistência, que é possível trabalhar com a perspectiva da redução de danos. Santos et al. 

(2020) afirmam que o estabelecimento de vínculo contribui para o desenvolvimento de 

propostas voltadas à educação em saúde, à adoção de técnicas e medidas higiênicas, além de 

possibilitar um direcionamento mais adequado para o acesso a cuidados especializados. 

Assim, a RD encontra na construção do vínculo a base para o cuidado integral, humanizado e 

compartilhado. Podemos conferir no seguinte relato: 
Essa questão de falar, acalmar: Não é assim, a gente não pode fazer com você dessa 
forma, a gente não vai conseguir fazer um exame (...) porque você tá alcoolizado, 
você tem que voltar outra hora. E quando a gente explica, eles sabem. (...) Então, 
essa criação de vínculo é super importante. (Participante Grupo 1). 

 

Souza e Ronzani (2018) mencionam que o cuidado com as pessoas usuárias de 

drogas demanda tempo e disponibilidade para a escuta, para a construção de vínculo e 

corresponsabilização, e, ainda, alto nível de integração entre os profissionais das equipes das 

redes de atenção.  

A partir do questionamento sobre as estratégias de redução de danos utilizadas 

pelos profissionais, percebeu-se que a compreensão sobre redução de danos esteve mais 

evidente nos resultados das análises do grupo 1, possivelmente em função da escolaridade. 

Entre os profissionais com nível médio, um contato prévio durante a graduação pode ter 

favorecido a familiaridade com o termo e as práticas de redução de danos. Contudo, pode-se 

observar que os profissionais dos outros grupos não tiveram capacitações que possibilitasse 

tal familiaridade com a temática. Como se pode perceber no seguinte discurso: 
A gente sempre tenta trabalhar nessa abordagem da redução de danos. (...) Se a 
gente não pode trabalhar nessa perspectiva de extinguir o uso, pelo menos reduzí-lo. 
(...) A gente tem que criar nas pessoas a perspectiva, a perspectiva eu acho que é a 
melhor política da redução de danos. (...) Tem que ser um trabalho coletivo: 
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medicação, acompanhamento, escuta, trabalho intersetorial, nós. (Participante Grupo 
1) 

 

Com isso, percebe-se ainda fragilidades na solidificação do novo modelo que 

orienta a utilização da redução de danos como norteadora das intervenções com pessoas em 

situação de uso problemático de drogas. Soares et al. (2023) reafirmam a importância de 

incluir processos de capacitação para os profissionais da ESF, como ações de educação 

permanente, proporcionando um cuidado mais e a redução de prejuízos relacionados ao 

consumo de drogas.  

Não se pode deixar de destacar o estigma e a invisibilidade que marcam o perfil 

da clientela da presente pesquisa: pessoas em situação de rua que fazem uso de drogas. 

Trata-se de um perfil historicamente atravessado por preconceitos e pela indiferença social. 

No contexto da atenção primária não é diferente. São sujeitos frequentemente vistos como 

incômodos, invisibilizados e com seus direitos negados. 

Gontijo et al. (2024) abordam que os serviços de saúde, mesmo sendo 

equipamentos norteadores dos princípios do SUS, apresentam fragilidades e desafios diante 

da assistência a pessoas em situação de rua. Muitas vezes, esse usuário tem dificuldades para 

acessar os serviços de saúde por enfrentar diversos desafios como o estigma e a exclusão por 

parte dos profissionais de saúde e outros usuários. 

Durante os relatos, percebeu-se a existência de um fluxo específico para a 

demanda das pessoas em situação de rua. Como o serviço conta com o apoio do Consultório 

na Rua, os profissionais desse dispositivo permanecem nas unidades básicas para o 

atendimento da demanda. Assim, quando o usuário chega à unidade, é encaminhado a esses 

profissionais. Entretanto, segundo Gontijo et al. (2024), para contemplar o cuidado e romper 

estigmas e preconceitos, é necessário que a assistência ultrapasse os muros da unidade de 

saúde e entre em contato com o ambiente real de vida dessas pessoas. Neste sentido, 

percebeu-se, que as pessoas em situação de rua não são assistidas efetivamente pelos 

profissionais da atenção primária, ao passo que até mesmo os profissionais do Consultório na 

Rua enfrentam fragilidades para acessar o usuário no seu contexto de sobrevivência e cumprir 

com a política destinada a essa população. Tal fluxo pode estar reforçando a exclusão dessas 

pessoas. Um dos resultados da análise menciona a dificuldade de acessar esses sujeitos em 

seu contexto: 
A gente tem tido uma dificuldade principalmente de encontrá-los. Esse é o primeiro 
desafio: saber onde é que eles estão de fato. Então, às vezes, a gente se utiliza de 
outros usuários de outros equipamentos, do Consultório na Rua ou do Centro Pop, 
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pra obter informações e saber onde é que essa pessoa pode estar. (Participante Grupo 
1) 

 

Silvio Yasui (2010) aborda as estratégias de cuidado no novo modelo de atenção, 

cujo objetivo é promover a autonomia e a singularização do sujeito, reconhecendo a 

diversidade e a multiplicidade presentes. Menciona o conceito de clínica, que se desloca do 

modelo tradicional centrado na observação da doença, para uma clínica do encontro, da 

invenção e produção de sentidos. Nesse contexto, o cuidado pode ocorrer em qualquer espaço, 

em que seja possível o encontro com a vida e com a autonomização do sujeito. Assim, um 

serviço substitutivo ao tradicional, deve ser compreendido como aquele que tece e ativa uma 

rede de cuidados, composta por profissionais compartilhando um mesmo espaço, mas 

principalmente, pelos coletivos, cuidadores de diferentes formações e instituições, familiares, 

amigos, colegas e demais pessoas implicadas no processo de cuidado.  

Outro relato chamou atenção pelo ato de negar a invisibilidade social enfrentada 

pela população em situação de rua. Tal invisibilidade é estruturada por dimensões históricas, 

políticas e culturais, e atinge principalmente, em sua maioria, aqueles que fazem uso de 

drogas.  Ela se expressa por meio da exclusão e da negação de direitos, justificada por meio 

de estigmas: bandidos, usuários de drogas, criminosos (Casini & Gimenes, 2025).  

Casini e Gimenes (2025) concluem que as políticas públicas e os arranjos estatais 

direcionados à gestão dessa população reforçam a marginalização e a negação da dignidade, 

contribuindo para a naturalização de violências físicas, simbólicas e institucionais. Assim, 

negar a existência dessa invisibilidade se configura como mais uma forma de violência 

enfrentada por essas pessoas, perpetuando e naturalizando a marginalização e a exclusão, 

como no seguinte relato:  
Porque temos que colocar na cabeça deles: ‘Eu não sou invisível, eu sou visível 
perante a sociedade, perante qualquer atendimento. Eu estou ali, sou ser humano, 
devo ser bem tratado.’ (...) Trabalhamos desde o início para que eles se sintam como 
pessoas.” (Participante Grupo 2). 

 

Tal invisibilidade não é uma percepção isolada, mas o resultado de um processo 

histórico de marginalização da pessoa em situação de rua. A dificuldade em encontrar esses 

usuários evidencia não somente a precariedade de recursos, mas também, uma lógica 

institucional de esperar que o sujeito venha até o serviço. Essa lógica identifica barreiras no 

acesso e reforça estigmas que são pessoas de difícil acesso e resistentes ao cuidado. Dessa 

forma, percebe-se práticas não apenas de exclusão social, mas também de ausência de 

estratégias efetivas de aproximação do território.  
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Percebe-se ainda um esforço para reconhecer o usuário como cidadão de direitos, 

expressando a naturalização no discurso a ponto de precisar lembrar para os próprios sujeitos 

da sua condição humana. O discurso denuncia o desafio cotidiano de romper com a 

invisibilidade dessa população e a urgência de investimentos que contribuam para práticas 

efetivas de inclusão e de emancipação do sujeito.  

Segundo Yasui (2010), os movimentos da Reforma Psiquiátrica e Sanitária são 

processos políticos de transformação social, sendo o campo da saúde mental um espaço de 

encontro entre o singular e o social, confronto entre liberdade e controle, inclusão e exclusão, 

cidadania e sua negação. Trata-se, assim, de um campo de luta política e ideológica por uma 

sociedade transformada, composta por militâncias, protagonismos e negociações. Nesse 

contexto, os profissionais da atenção básica possuem um importante papel para a 

consolidação da Reforma Psiquiátrica, atuando para incluir os usuários em processo de 

cuidado pautados na autonomia, na corresponsabilidade e na promoção da cidadania. 

 

  

4.​ PRODUTO TÉCNICO 

 

Oficinas de Educação em Saúde 

 

A partir dos achados no Grupo Focal, foram formuladas oficinas com a finalidade 

de subsidiar e aprimorar as práticas de cuidado e assistência dos profissionais às pessoas em 

uso problemático de álcool e outras drogas. Oficinas configuram-se com espaços com 

potencial crítico de negociação de sentidos, nos quais é possível tornar visíveis diferentes 

argumentos, construções coletivas e o contraste de versões acerca de um mesmo tema (Spink 

et al., 2024). É usada em diferentes contextos, proporciona reflexões sobre temas diversos e 

auxilia em programas de prevenção e promoção na perspectiva da saúde coletiva (Spink et al., 

2024). 

As oficinas configuraram como ações de Educação Permanente em Saúde por 

terem proporcionado espaços de aprendizagem coletiva, com objetivo de promover mudanças 

nos processos de trabalho. As EPS se baseiam na aprendizagem a partir dos problemas 

enfrentados no cotidiano de trabalho, transformando as práticas profissionais (Naka et al. 

2018; Brasil, 2018a).  
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Pode-se considerar, também, que a atividade se configurou como assessoria 

(anexo 4), por contribuir para a transformação de práticas, melhorando o cuidado dos usuários 

que fazem uso prejudicial de drogas. Na assessoria, a partir da identificação de fragilidades, 

são realizadas intervenções nos processos a fim de buscar soluções por meio de um assessor. 

O objetivo, segundo Gomes (2015), é facilitar e preparar uma equipe para a construção de 

melhores práticas em sua atuação, através de teoria e técnica.  

Previamente à realização das oficinas, foram levantadas as necessidades 

formativas a partir das informações obtidas no grupo focal, o que possibilitou a construção 

das oficinas de forma coerente com as demandas identificadas. 

Ao todo, foram realizadas duas oficinas com duração de quatro horas, nos dias 21 

e 28 de agosto. As atividades contaram com a participação de 9 profissionais e trabalhadores 

do CSF Centro, entre profissionais/trabalhadores de nível superior, técnico e médio. Ao total, 

foram 12 participações. As oficinas ocorreram na sala de reuniões do CSF Centro, com a 

permissão da gerência do serviço. Contou com a utilização de recurso de retroprojetor como 

apoio para exposição dos conteúdos e metodologias ativas para condução das discussões. 

O primeiro encontro abordou documentos e diretrizes essenciais, como a Política 

Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), a Política Nacional de Humanização (PNH) e a 

perspectiva da RD. Considera-se que a abordagem dessas políticas foi fundamental para 

sustentar as discussões e práticas propostas, contribuindo para o alinhamento teórico e 

metodológico com os princípios do Sistema Único de Saúde e com os objetivos desta 

pesquisa. 

A PNPS, segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 2010), visa promover a saúde e a 

qualidade de vida da população, focando na prevenção de doenças e na redução de 

desigualdades em saúde. Possui como princípios, a integralidade do cuidado, considerando o 

físico, o mental e o social; a equidade, reduzindo as desigualdades; a participação social, 

promovendo o envolvimento da comunidade e de órgãos e/ou setores sociais; e a 

intersetorialidade, pensando em articulações com setores públicos, privados, dentre outros. 

A PNH existe desde 2003. É uma estratégia do Ministério da Saúde brasileiro que 

visa humanizar e efetivar os princípios do SUS. A PNH possui princípios e diretrizes, 

semelhantes à PNPS e ao do SUS, são: integralidade, participação social, equidade e gestão 

participativa. A gestão participativa diz respeito ao envolvimento dos trabalhadores de saúde 

no processo de execução dos princípios e diretrizes do SUS (Brasil, 2013b).  
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A perspectiva da RD se configura como uma abordagem em saúde pública, 

visando minimizar os riscos do uso de drogas. Surge como uma estratégia para reduzir a 

incidência de doenças infectocontagiosas, a mortalidade relacionada ao uso de drogas e 

melhorar a qualidade de vida da pessoa que faz o uso. Além disso, a RD promove a redução 

da estigmatização, o acesso a serviços de saúde e de inclusão social, objetivando a autonomia 

e a garantia dos direitos humanos (Elias & Bastos, 2011). 

O primeiro encontrou contou também com uma dinâmica voltada para a reflexão 

coletiva, a atividade “rede do cuidado”, na qual foi utilizado um barbante para simular os 

vínculos e as conexões entre os diferentes pontos da RAPS. Essa dinâmica possibilitou 

visualizar, de forma simbólica e participativa, a importância da articulação intersetorial e do 

trabalho em rede na construção do cuidado integral.  

No último encontro, foram retomadas e analisadas as falas dos próprios 

participantes (sem identificá-las), a fim de promover diálogos e reflexões sobre a redução de 

danos e as políticas que envolvem o cuidado aos usuários de drogas, articulando o conteúdo 

teórico às experiências vivenciadas no cotidiano de trabalho.  

Pode-se afirmar que os momentos foram realizados de forma dialógica com uso 

da metodologia ativa. Possibilitou diálogos, estimulou a participação mais ativa e o 

desenvolvimento de reflexões críticas, com atividades lúdicas, a partir do conteúdo das 

temáticas abordadas. O Quadro 3 contém a programação das oficinas com os conteúdos 

apresentados, bem como, as metodologias empregadas.  

 

Quadro 3 - Temas trabalhados durante as oficinas/assessorias (Continua) 

OFICINAS TEMAS CITAÇÕES 

1ª OFICINA 

Política Nacional de Promoção à Saúde (PNPS) (Brasil, 2018b) 

Política Nacional de Humanização (PNH) (Brasil, 2013b) 

A perspectiva da Redução de Danos (RD) 
(Elias & Bastos, 2011) 
(Vasconcelos et al., 2018) 
(Tatmatsu et al., 2020) 

Dinâmica Rede Intersetorial  

2ª OFICINA 
Contextualização da Redução de Danos (RD) 

(Gomes & Dalla Vecchia, 
2018) 
(Vasconcelos et al., 2018) 
(Tatmatsu et al., 2020) 
(Ronzani et al.l, 2014) 
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Portaria Nº 1.028, de 1º de julho de 2005, que regula 
as ações que visam à redução de danos sociais e à 
saúde, decorrentes do uso de produtos, substâncias 
ou drogas que causem dependência 

(Brasil, 2005) 

Cadernos de Atenção Básica - Saúde Mental (Brasil, 2013a) 

Manual sobre o cuidado à saúde junto à população 
em situação de rua  (Brasil, 2012) 

Transcrições do Grupo Focal com embasamento 
teórico sobre RD 

(Elias & Bastos, 2011) 
(Vasconcelos et al., 2018) 
(Tatmatsu et al., 2020) 
(Gomes & Dalla Vecchia, 
2018) 
(Vasconcelos et al., 2018) 
(Tatmatsu et al., 2020) 
(Ronzani et al., 2014) 

Avaliação das intervenções (por escrito)  

Quadro 3 - Temas trabalhados durante as oficinas/assessorias (Conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Ao final do último encontro, foi realizado um momento avaliativo da intervenção, 

no qual os participantes puderam expressar suas opiniões sobre os temas abordados, a 

metodologia, e sugerir melhorias para momentos formativos futuros. Assim, o momento 

avaliativo contou com a aplicação de um instrumento escrito e anônimo, que continha duas 

perguntas abertas: 1ª- O que mais gostei na oficina? e 2º- O que poderia ser melhor? Esse 

formato buscou estimular a expressão de impressões de aspectos positivos e as possibilidades 

de melhorias.  

O compilado das respostas do momento avaliativo encontra-se no quadro 4, a 

seguir: 

 

Quadro 4 - Resultado do momento avaliativo 

O que mais gostei na oficina? O que poderia ser melhor? 

“Valorização do paciente de rua as 
ações” 

“Sensibilização para fortalecimento da 
equipe do posto (profissionais)” 

“Gostei porque cada tema discutido faz 
com que seja um aprendizado para a 
melhoria do atendimento e o tema foi 
muito bom por motivos que vivemos no 

- 
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no nosso dia-a-dia” 

“Integração das pessoas envolvidas” “Envolvimento dos equipamentos” 

“A integração dos participantes” “A presença de mais profissionais” 

“Troca de experiências, diálogos, 
lanches, aprendizados” 

“Maior participação dos profissionais da 
unidade” 

“Espaço de escuta, construção dialética, 
cuidado” 

“Adesão de mais profissionais” 

“Todos os assuntos foram importantes, 
enriquecedor. Integração com os 
profissionais” 

“Envolver mais profissionais” 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Assim, pode-se concluir que a intervenção foi bem avaliada pelos participantes, 

destacando-se como pontos potentes a integração da equipe para construção conjunta de 

melhores práticas no cuidado às pessoas em situação de rua e em uso prejudicial de drogas. 

Os momentos possibilitaram articular teoria e prática, contribuindo para problematizar as 

práticas cotidianas e o desenvolvimentos de estratégias de atuação mais críticas e qualificadas. 

Como pontos a melhorar, destacou-se a participação de mais profissionais da 

unidade e de outros dispositivos que fazem parte da rede de cuidados, evidenciando que 

momentos assim são necessários para a construção de melhores práticas de cuidado para a 

população em questão.  

 

 

5.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo possibilitou elucidar acerca dos desafios, compreensões e 

práticas de profissionais da unidade-alvo da pesquisa diante da demanda relacionada ao uso 

problemático de álcool e outras drogas e à situação de rua. A pesquisa revelou pontos 

importantes acerca da realidade da atuação dos profissionais do CSF Centro, em que aspectos 

como a rotatividade, sobrecarga de trabalho, falta de transporte e insumos de redução de 

danos, fazem parte de um conjunto de fatores que prejudicam a integralidade do cuidado dos 

usuários. Os resultados evidenciaram que, embora exista reconhecimento dos profissionais 

acerca da importância do acolhimento e da integralidade do cuidado, existem fragilidades 
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quanto ao manejo do consumo de drogas na APS, com a predominância de encaminhamentos 

para serviços especializados e a centralidade na medicalização.  

Sobressai-se a carência de treinamentos e capacitações voltadas para a demanda 

abordada. Faz-se necessário o investimento em processos de capacitação como ações de 

educação permanente, matriciamento em saúde mental e projetos como o projetos que levem 

aos profissionais técnicas que possam otimizar a assistência às pessoas em uso prejudicial de 

drogas e em situação de rua. Evidenciou-se a invisibilidade da população usuária de drogas e 

em situação de rua no cotidiano das unidades de saúde, e impactos de aspectos externos na 

efetividade do cuidado, como a violência urbana. Por outro lado, identificaram-se potências 

significativas, especialmente no trabalho em rede com o CR, na construção de vínculos e na 

abertura para práticas mais humanizadas, voltadas à escuta, ao acolhimento e à 

corresponsabilização.  

A intervenção educativa foi avaliada positivamente, na medida em que promoveu 

integração entre os trabalhadores, estimulou o debate crítico e ampliou a compreensão acerca 

da redução de danos como estratégia legítima e necessária para o enfrentamento do uso 

prejudicial de drogas, sendo também uma diretriz ética e política do cuidado, centrada na 

autonomia, no vínculo e na integralidade.  

Conclui-se, assim, que a redução de danos representa um caminho viável e 

potente para a qualificação do cuidado na atenção primária, sobretudo quando articulada com 

processos permanentes de educação em saúde e com estratégias intersetoriais que reconheçam 

os determinantes sociais do consumo de drogas. Reforça-se a necessidade de investimentos 

em capacitação contínua, fortalecimento das equipes multiprofissionais e criação de fluxos 

que garantam maior autonomia e resolutividade aos serviços. 

Faz-se necessário mencionar os desafios desta pesquisa, como a baixa adesão das 

equipes do território às atividades propostas, atrasos nos pareceres das plataformas de 

pesquisa, o curto período disponível para a execução das etapas planejadas e as próprias 

limitações pessoais e profissionais da pesquisadora, que atravessaram o processo da pesquisa 

e intervenção.  

Apesar dos entraves, a experiência com a pesquisa e intervenção revelou 

importantes potencialidades, especialmente na comprovação da necessidade de promover 

mais momentos de capacitação voltados à temática da saúde mental e do consumo de drogas, 

momentos mais efetivos como ações de educação permanente e/ou continuada em saúde para 

os profissionais da APS. Como sugestão para futuras intervenções, destaca-se a importância 
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de haver um maior número de encontros, com maior mobilização para engajamento dos 

profissionais e gestores, de modo a fortalecer a construção coletiva de práticas mais alinhadas 

aos princípios da Reforma Psiquiátrica e da RD.  

Por fim, destaca-se que o estudo contribui para o campo da saúde coletiva ao 

apontar caminhos para superar práticas centradas na abstinência e na cultura do 

encaminhamento, abrindo espaço para abordagens que reconheçam a singularidade dos 

sujeitos, combatam o estigma e promovam a cidadania de pessoas historicamente 

marginalizadas, como aquelas em situação de rua. Aponta-se o impacto deste trabalho ao 

contribuir para o fortalecimento da atenção psicossocial na atenção primária, ao favorecer 

processo de reflexão crítica, sensibilização e qualificação dos profissionais para o cuidado dos 

usuários de drogas. 
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A - ROTEIRO DO GRUPO FOCAL 
 

1.​ Como você descreveria a realidade das suas experiências ao lidar com pessoas que 

fazem uso de álcool e outras drogas?  

2.​ Quais são, na sua opinião, os maiores obstáculos ou limitações que você enfrenta ao 

tentar oferecer cuidado para pessoas em uso de substâncias?  

3.​ Vocês já se depararam com situações imprevistas ao acompanhar pessoas que fazem 

uso de substâncias? Como lidaram com essas intercorrências e o que aprenderam com 

elas? 

4.​ Quando o assunto é redução de danos, o que realmente vem à sua mente? Como ela se 

aplica na prática do seu trabalho e o que vocês acham que poderia ser melhorado nessa 

abordagem? 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Título da Pesquisa: O MANEJO DA DEMANDA RELACIONADA AO CONSUMO DE 

SUBSTÂNCIAS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DE SOBRAL-CE 

Pesquisador Responsável: Maria Alanne de Oliveira Frota ​

Instituição: Universidade Federal do Ceará – UFC​

Orientador: Prof. Dr. Paulo Henrique Dias Quinderé 

1. Introdução​

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “O MANEJO DA 

DEMANDA RELACIONADA AO CONSUMO DE SUBSTÂNCIAS NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE DE SOBRAL-CE”, desenvolvida no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação Profissional em Psicologia e Políticas Públicas da Universidade Federal do 

Ceará (UFC). Antes de decidir se deseja participar, é importante que você compreenda os 

objetivos, riscos e benefícios deste estudo. 

2. Objetivo da Pesquisa​

Este estudo tem como objetivo analisar as necessidades e desafios enfrentados pelos 

profissionais da Atenção Primária à Saúde no atendimento a usuários de álcool e outras 

drogas, buscando subsidiar ações de formação e qualificação profissional. 

3. Procedimentos​

Caso aceite participar, você participará de um grupo para falar sobre sua experiência 

profissional e percepção acerca do atendimento a essa população. A participação é voluntária, 

e você pode se recusar a responder qualquer questão ou se retirar da pesquisa a qualquer 

momento, sem qualquer prejuízo. 

4. Riscos e Benefícios​

Os riscos são mínimos e envolvem apenas possíveis desconfortos ao abordar o tema. No 

entanto, garantimos um ambiente seguro e respeitoso para sua participação. Como benefício, 

seu relato poderá contribuir para o aprimoramento das práticas profissionais e das políticas 

públicas de saúde. 
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5. Sigilo e Confidencialidade​

As informações coletadas serão tratadas com sigilo absoluto e utilizadas apenas para fins 

acadêmicos. Os dados serão apresentados de forma agrupada, sem identificação dos 

participantes. 

6. Consentimento e Contato​

Se após esta leitura você decidir participar, pedimos que assine este termo. Em caso de 

dúvidas, você pode entrar em contato com o pesquisador responsável pelo e-mail 

alannefrotapsi@gmail.com. 

Declaro que li, compreendi e concordo em participar desta pesquisa. 

Nome do Participante: ____________________________________________​

Assinatura: ____________________________________________​

Data: ___/___/ 2025 

Pesquisador Responsável: ____________________________________________​

Assinatura: ____________________________________________​

Contato: alannefrotapsi@gmail.com / (88) 9 9630-4236 
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ANEXOS 
 
ANEXO 1 - PARECER DA PREFEITURA DE SOBRAL 
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ANEXO 2 - PARECER CONSUBSTANCIADO PLATAFORMA BRASIL 
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ANEXO 3 - CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO 4 - RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO DE ASSESSORIA  
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ANEXO 5 - RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO DE ASSESSORIA (Oficina de 
Gestão Financeira) 
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